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DI e não possuem vencimento predeterminado, podendo 
ser resgatadas a qualquer momento pela Entidade, garan-
tindo liquidez imediata. Os rendimentos estão atualizados 
pelo valor incorrido até a data do balanço. 5. CONTAS RE-
CEBER: O contrato de gestão, 028/SESPA/2014 com a Se-
cretaria de Saúde do Estado do Pará, esteve vigente até 
24/01/2022, não restando valores a receber em curto prazo.
Circulante	 2022	 2021
Contrato de gestão número 
028/2014 – SESPA -                  -
               -                  -   
Não	circulante	 	
Contrato de gestão 
número 028/2014 – SESPA 6.542.519  6.542.519 
    6.542.519  6.542.519 
O saldo de contas a receber não circulante refere-se a valo-
res de exercícios anteriores, em discussão para recebimento 
junto à Secretaria de Saúde do Estado do Pará. O saldo é 
considerado recebível pela Administração, portanto não foram 
consideradas provisões para perdas. 6. PROVISÕES PARA 
CONTINGÊNCIAS E DEPÓSITOS JUDICIAIS: A Entidade 
é parte em ações judiciais, decorrentes do curso normal das 
operações, envolvendo questões cíveis e trabalhistas. A Ad-
ministração, com base nas recomendações dos consultores 
jurídicos e na análise da evolução dos processos, considerou 
suiciente a provisão constituída de R$ 115.000,00 para fa-
zer face a processos trabalhistas. Os processos classiicados 
como de probabilidade de perda possível, pela Administra-
ção, amparada por seus assessores jurídicos, não estão re-
conhecidos contabilmente e montam os seguintes valores:
 																																																																		Possível
 2022 2021
Cível 45.000 55.000
Trabalhista 304.392 204.000
 349.392 259.000
Em 2022, a Entidade possuía R$ 43.461 (R$ 43.461 em 2021) 
em depósitos judiciais para discussão dos processos em an-
damento. 7. PATRIMÔNIO LÍQUIDO: O Patrimônio Social é 
acrescido de excedentes de receitas sobre despesas (superá-
vit), ou deduzidos por insuiciências (déicit), dos resultados 
obtidos nas atividades de gestão. 8. DESPESAS GERAIS E 
ADMINISTRATIVAS:  2022 2021
Serviços de gestão           (121.720)  (1.869.738)
Energia elétrica            (57.286)     (668.001)
Aluguel de máquinas            (52.972)     (636.962)
Viagens e hospedagens (3.765)       (16.322)
Manutenção e conservação -   (6.453)
Outros            (60.659)     (308.114)
           (296.402) (3.505.590)
9. RENÚNCIA FISCAL: A Entidade aplica integralmente no 
País os recursos para manutenção dos seus objetivos insti-
tucionais e mantém escrituração regular de suas receitas e 
despesas, está imune do imposto de renda, da contribuição 
social e dos impostos estaduais e municipais de acordo com 
os dispositivos da Constituição Federal do Brasil - CF e Códi-
go Tributário Nacional – CTN. Atendendo ao disposto no item 
27 – (C) do ITG 2002 (R1) – Entidade sem Finalidade de Lu-
cros,3 em que a renúncia iscal relacionada com a atividade 
dever ser evidenciada nas demonstrações contábeis como se 
a obrigação devida fosse, está sendo apresentado o quadro de 
impostos incidentes sobre as operações. O valor da isenção do 
recolhimento da Contribuição Patronal sobre a folha de paga-
mento e serviços prestados por contribuintes individuais, de-
vido ao INSS e o valor da COFINS estão demonstrados, como 
se devidos fossem.                  2022 2021
Cota patronal          54.341    2.309.967 
Terceiros          15.759       669.890 
RAT/SAT           5.434       230.997 
Total	INSS	 									75.534		 		3.210.854	
COFINS          75.534    1.133.041 
Total	 							357.984		 		4.343.895	
10. INSTRUMENTOS FINANCEIROS: A Entidade participa 
de operações envolvendo instrumentos inanceiros com o ob-
jetivo de inanciar suas atividades ou aplicar seus recursos 
inanceiros disponíveis. A Administração dessas operações é 
efetuada mediante deinição de estratégias de operação e do 
estabelecimento de sistemas de controles. Opera com diversos 
instrumentos inanceiros, incluindo aplicações inanceiras, re-
cebimento de entes públicos e contas a pagar a fornecedores. 
Os valores registrados no ativo e no passivo circulante têm 
liquidez imediata ou vencimento, em sua maioria, em prazos 
inferiores a três meses. Considerando o prazo e as caracterís-
ticas desses instrumentos, que são sistematicamente renego-
ciados, os valores contábeis se aproximam dos valores justos.
 2022 2021
Aplicações inanceiras                       -    4.111.480 
Contas a receber            6.542.519     6.542.519 
Total	ativos	inanceiros	 6.542.519	 10.653.999	
Fornecedores                       -    1.791.221 
Total	passivos	inanceiros	 -				 1.791.221	
11. GESTÃO DE RISCO: A Entidade possui exposição aos 
seguintes riscos advindos de instrumentos inanceiros. Risco 
de liquidez : As principais fontes de liquidez da Entidade de-
rivam do saldo de caixa e aplicações inanceiras, do luxo de 
caixa gerado por suas operações de recebimento de repasses. 
A Administração da Entidade entende que tais fontes são ade-
quadas para atender seus usos de fundos, o que inclui, mas 
não se limita a capital de giro, pagamentos a fornecedores e 
prestadores de serviços. A abordagem na administração de 
liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre haja 
liquidez suiciente para cumprir com suas obrigações quando 
do seu vencimento, em condições normais, sem causar perdas 
inaceitáveis ou com risco de imagem à Entidade.

Paragominas/PA,	28	de	março	de	2023.
Marcelo	Azevedo	Costa	-	Diretor	Executivo	-	CPF.	
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À Diretoria do Instituto	Nacional	de	Desenvolvimento	So-
cial	e	Humano	–	INDSH.	Hospital Regional Público de Inte-
gração Leste do Pará. Paragominas – PA. Opinião: Examina-
mos as demonstrações contábeis do Instituto Nacional de 
Desenvolvimento Social e Humano – INDSH / Hospital Regional 
Público de Integração Leste do Pará, que compreendem o ba-
lanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas 
demonstrações do déicit, das mutações do patrimônio social e 
dos luxos de caixa para o período de 1º de janeiro a 24 de ja-
neiro de 2022 em que ocorreram suas atividades de gestão, 
assim como das principais práticas contábeis e demais notas 
explicativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os as-
pectos relevantes, a posição patrimonial e inanceira do Institu-
to Nacional de Desenvolvimento Social e Humano – INDSH / 
Hospital Regional Público de Integração Leste do Pará, em 31 
de dezembro de 2022 o desempenho de suas operações e os 
seus luxos de caixa para o período de 1º de janeiro a 24 de 
janeiro de 2022, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base	para	opinião:	Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção intitulada “Responsabilidade do audi-
tor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos inde-
pendentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Proissional do 
Contador e nas normas proissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais respon-
sabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suiciente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Principais	assuntos	de	au-
ditoria: Principais assuntos de auditoria (“PAA”) são aqueles 
que, em nosso julgamento proissional, foram os mais signiica-
tivos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos 
foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstra-
ções contábeis como um todo e na formação de nossa opinião 
sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, não expres-
samos uma opinião separada sobre esses assuntos. •	Provi-
sões	para	riscos	e	passivos	contingentes:	Conforme nota 
explicativa nº 6, provisão para contingências e depósitos judi-
ciais, a Entidade possui processos, questionamentos ou assun-
tos relevantes acerca de questões cíveis e trabalhistas, cujos 
desfechos não estão totalmente sob seu controle. Consideran-
do a complexidade do ambiente judiciário e a necessidade de 
julgamento crítico em relação a probabilidade de perda nestes 
processos, eventuais mudanças de prognóstico e/ou julgamen-
to podem trazer impactos relevantes nas demonstrações contá-
beis. Sendo assim, a avaliação, mensuração e divulgação des-
tas contingências foi considerado como foco de análises em 
nossa auditoria. Como o assunto foi conduzido em nossa audi-
toria: Nossos procedimentos de auditoria para endereçamento 
dos riscos de provisão para contingências incluíram, entre ou-
tros: (i) envio de correspondência independente para os asses-
sores jurídicos responsáveis pelos processos da Entidade; (ii) 
avaliação de controles internos histórico da natureza dos pro-
cessos e desfechos; (iii) Discussões com a Administração e 
seus assessores jurídicos sobre as premissas adotadas na dei-
nição dos prognósticos de perda dos processos representati-
vos; (iv) obtenção de opinião legal dos assessores jurídicos, 
acerca de assuntos de alta exposição da Entidade; e (v) verii-
cação da consistência das informações de resposta de assesso-
res jurídicos com as informações e controles da Administração. 
Com base nos procedimentos aplicados, entendemos que os 
controles internos mantidos, bem como as estimativas utiliza-
das pela Administração, proporcionam uma base razoável e 
consistente com as suas conclusões, reletidas nas demonstra-
ções contábeis. •	Provisão	ou	baixa	de	créditos	com	liqui-
dação	duvidosa	:	A estimativa de provisão para créditos de 
liquidação duvidosa e/ou reconhecimento da perda dos recebí-
veis com baixa perspectiva de recebimento envolve alto nível 
de julgamento por parte da Administração. A determinação da 
provisão para créditos de liquidação duvidosa ou baixa de rece-
bíveis envolve a avaliação de várias premissas e fatores inter-
nos e externos, incluindo, mas não se limitando, aos níveis de 
incerteza de recebimento e renegociação com ente público. 
Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria: Nossos pro-
cedimentos de auditoria, incluíram, entre outros: (i) Análise 
das políticas de cobrança, renegociação e discussão junto ao 
ente público; (ii) entendimento sobre os controles gerenciais 
em validação aos descontos promovidos pelo ente público, bem 
como a avaliação do cumprimento de métricas contratuais e 
(iii) Análise sobre a perspectiva da Administração acerca do 
recebimento dos valores contratuais. (iv) Análise sobre eventu-
ais discussões e negociações com Ente Público acerca de im-
pactos da COVID-19 no luxo de pagamentos do contrato de 
gestão pactuado. Concluímos pela razoabilidade dos critérios e 
premissas adotados pela Administração para a determinação e 
classiicação de parte do contas a receber junto a SESPA como 
não circulante, os quais foram baseados na expectativa de êxi-
to em negociação com o ente público. Ênfases: Nossa opinião 
não está ressalvada em função dos seguintes assuntos: i)  Con-
forme descrito na nota explicativa 6, chamamos a atenção ao 
fato de que ao término do contrato de gestão junto á SESPA, 
em 24 de janeiro de 2022, o saldo de R$ 6.542.519 a receber 
junto ao Ente Público, foi assumido pela Matriz do INDSH. A 
Administração não reconheceu provisões para perdas do contas 
a receber de longo prazo nestas demonstrações contábeis, con-
siderando a provável liquidação do saldo pelo Ente Público jun-
to à Matriz da Entidade. Estas demonstrações contábeis foram 
preparadas com o princípio de continuidade, não sendo apura-
do, reconhecido ou divulgado eventuais provisões para desmo-
bilização ou descontinuidade de operações e eventuais contin-
gências. ii) Conforme descrito na nota explicativa 2.4(c), 
chamamos a atenção ao fato de que o imobilizado utilizado nas 
operações da Entidade, será integralmente revertido ao poder 
concedente (Estado do Pará), quanto do término do contrato de 
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gestão. Desta forma a Administração da Entidade não adota as 
determinações do Pronunciamento Técnico do Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis – CPC nº 27 - Ativo Imobilizado, não 
procedendo com a revisão da vida útil dos bens que compõem 
o ativo imobilizado, aplicando as taxas usuais, aceitas iscal-
mente, para determinação da depreciação e amortização dos 
itens imobilizados e intangíveis iii) A Entidade mantém transa-
ções relevantes com partes relacionadas, sendo os Hospitais 
sob gestão comum. Tais operações poderiam trazer efeitos di-
ferentes no balanço patrimonial e resultado da Entidade, caso 
fossem realizadas com outras partes. Outros	 assuntos: Os 
valores correspondentes ao exercício indo em 31 de dezembro 
de 2022, apresentados para ins de comparação, foram audita-
dos por nós e emitimos relatório de auditoria, em 14 de março 
de 2022, sem modiicações. Responsabilidade	da	Adminis-
tração	e	da	governança	pelas	demonstrações	contábeis:	 
A Administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elabora-
ção de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabora-
ção das demonstrações contábeis, a administração é responsá-
vel pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas ope-
rações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela gover-
nança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela su-
pervisão do processo de elaboração das demonstrações contá-
beis. Responsabilidades	 do	 auditor	 pela	 auditoria	 das	
demonstrações	contábeis:	Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a audi-
toria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individu-
almente ou em conjunto, possam inluenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários to-
madas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento prois-
sional e mantemos ceticismo proissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identiicamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos pro-
cedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suiciente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distor-
ção relevante resultante de fraude é maior do que o provenien-
te de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsiicação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos contro-
les internos relevantes para a auditoria para planejarmos pro-
cedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eicácia 
dos controles internos da Entidade. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-
tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Adminis-
tração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Adminis-
tração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam le-
vantar dúvida signiicativa em relação à capacidade de conti-
nuidade operacional da Entidade.  Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relató-
rio de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções contábeis ou incluir modiicação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Entidade a não mais se manter em continuidade opera-
cional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o con-
teúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações contábeis representam as corresponden-
tes transações e os eventos de maneira compatível com o ob-
jetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspec-
tos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações signiicativas de auditoria, inclusive as eventuais deici-
ências signiicativas nos controles internos que identiicamos 
durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsá-
veis pela governança declaração de que cumprimos com as 
exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis 
de independência, e comunicamos todos os eventuais relacio-
namentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmen-
te, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as res-
pectivas salvaguardas.  Dos assuntos que foram objeto de 
comunicação com os responsáveis pela governança, determi-
namos aqueles que foram considerados como mais signiicati-
vos na auditoria das demonstrações contábeis do exercício 
corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assun-
tos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relató-
rio de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido 
divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias 
extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve 
ser comunicado em nosso relatório porque as consequências 
adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspecti-
va razoável, superar os benefícios da comunicação para o inte-
resse público. São	Paulo,	28	De	Março	De	2022.	Planners	
Auditores	Independentes	CRC.SP.	Nº.	2Sp	14.712/O-2.	
Heitor	Piovam	Contador	CRC1SP	331.721/O-0
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